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       CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 95/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2009/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 008/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO ZERO N.º 95/2025, REFERENTE À “AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULO ZERO KM NO MODELO FURGÃO 
ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA TIPO “A”, 
ACOMPANHADA DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 
AO SUPORTE AVANÇADO DE CUIDADOS INTENSIVOS, 
CONFORME DESCRIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E PLANO DE 
TRABALHO APROVADO PELA SECRETARIA DE ESTADO 
DE SAÚDE/MS COM RECURSOS TRANSFERIDOS NA 
MODALIDADE FUNDO A FUNDO PARA A EXECUÇÃO 
DESTE INVESTIMENTO, QUE ATENDERÁ OS PACIENTES 
DO MUNICÍPIO DE LADÁRIO/MS.”, ENTRE A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 
CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 20.250.792/0001-60, PARA OS FINS 

QUE ESPECIFICA. 

 

O MUNICÍPIO DE LADÁRIO, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede na 
Rua Comandante Souza Lobo, nº 1197, bairro Centro, na cidade de Ladário, Estado do Mato 
Grosso do Sul, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 15.363.895/0001-04, neste ato representado pela 
Ordenadora de Despesas a Sra. HELEN ANDRESSA DA SILVA CHAPARRO VEADRIGO, 
inscrita no CPF/MF sob n.º 096.320.747-42, residente e domiciliada na Rua Sete de Setembro, nº 
1369, bairro Aeroporto na cidade de Corumbá – MS, doravante denominado CONTRATANTE, e 
DE OUTRO LADO a empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 20.250.792/0001-60, sediado(a) na Avenida Goiás s/n, Qd. 78, 
Lt. 19, Sala 02, bairro Setor Central na cidade de Fazenda Nova - GO, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA, sócio 
proprietário, devidamente inscrito no CPF sob o n. 013.612.451-82, com endereço eletrônico 
conceitoescritorio01@gmail.com, conforme atos constitutivos da empresa, tudo registrado e em 
consonância com o Processo Administrativo nº 2009/2025 e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações correlatas aplicáveis, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 008/2025, Processo 
Administrativo nº 2009/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PREPOSTO INDICADO PELA CONTRATADA 

1.1. Nos termos constantes no Anexo V do edital, Termo de Nomeação de Preposto, a 
CONTRATADA nomeia e constitui o senhor ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA, devidamente 
qualificado(a) no respectivo Termo, com endereço eletrônico conceitoescritorio01@gmail.com, 
como o preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato, e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações assumidas na presente contratação. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

2.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de “AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO KM 
NO MODELO FURGÃO ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA TIPO “A”, ACOMPANHADA DOS 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO SUPORTE AVANÇADO DE CUIDADOS INTENSIVOS, 
CONFORME DESCRIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E 
PLANO DE TRABALHO APROVADO PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE/MS COM 
RECURSOS TRANSFERIDOS NA MODALIDADE FUNDO A FUNDO PARA A EXECUÇÃO 
DESTE INVESTIMENTO, QUE ATENDERÁ OS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE 
LADÁRIO/MS.”, através do Sistema de Registro de Preços, nas condições estabelecidas no 
Edital de Pregão Eletrônico nº 008/2025 e conforme especificações e quantidades constantes do 
Anexo I – Termo de Referência. 

mailto:conceitoescritorio01@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:conceitoescritorio01@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.2. Quantidade e especificação do objeto da contratação: 

ITEM CÓD. ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 35659 

O objeto inclui veículo tipo furgão, motor 
diesel, zero quilômetro, com 
configuração L3H2, teto alto, adaptado 
com equipamentos médicos (respirador, 
monitor multiparâmetro, oxímetro, 
aspirador, cilindros de oxigênio), 
sinalização acústico-visual, climatização, 
mobiliário interno completo (armário, 
banco acompanhante), maca retrátil e 
demais exigências regulamentares 
(ANVISA, DENATRAN e CTB). 
A especificação técnica do objeto segue 
abaixo: 
Veiculo tipo Ambulância Tipo “A” 
adaptada para UTI; 0 km; na cor: branca; 
com ano de fabricação/modelo de no 
mínimo 2025/2025; 0 km; na cor: branca; 
a ser fornecido por um concessionário 
autorizado ou pelo próprio fabricante 
do veículo com 1º 

emplacamento/licenciamento incluso e 
realizado diretamente em nome deste 
órgão não sendo aceito transferência de 
propriedade de veículo já emplacado; 

contendo no mínimo os seguintes itens: 
tipo baú furgão (Furgão original de 
fábrica ou carroceria acoplada); com 
capacidade de no mínimo 13m³; com 
comprimento interno (vão de carga) de 
no mínimo 3700mm; Entre-eixos: 
4000mm;  Comprimento total do veículo 
de no mínimo: 6200mm; tais dimensões 
se justificam para transporte de 
pacientes; com 02 portas dianteiras; 01 
porta lateral com dimensões mínimas de 
largura x altura: 1200x1700mm; 01 porta 
traseira com abertura em 02 folhas; 
motor de 4 motor cilindros de no mínimo 
2.2cc; com potência mínima de 130cv; 
movido a diesel; tanque de combustível 
com capacidade mínima para 80 litros; 
transmissão manual de 06 velocidades a 
frente e 01 a ré; com alavanca 
posicionada no painel ou assoalho; 
tração dianteira/traseira; Laudo que 
atende as normas SAEJ575; contra 
vibração, umidade, poeira, corrosão e 
deformação, este deve ser apresentado 
junto com a proposta de preços bem 
como homologação da fabricante dos 
equipamentos de sinalização luminosa e 
acústica (sirene) para a empresa que 
fará a instalação nos veículos declarando 
que a mesma é homologada de forma 
que que seja mantida a garantia dos 
mesmos após a instalação; rodas de aço 
de no mínimo aro 16 podendo ser rodado 
simples ou duplo; equipado com protetor 
de Carter; faróis com regulagem interna 
de altura; freios dianteiros a disco e 
traseiros a disco ou tambor; direção 
hidráulica; retrovisores externos nos dois 
lados do veículo; cor branca; 
devidamente adaptada para ambulância 
tipo UTI com os seguintes itens mínimos 

UND 01 
RENAULT 
MASTER 

PRO 
R$ 424.800,00 R$ 424.800,00 
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instalados no veículo: Isolamento térmo 
acústico de alta densidade nas laterais e 
teto (interior) do veículo; Cabos elétricos 
superdimensionados, anti-chamas, 
norma ABNT; Iluminação interna do 
salão com no mínimo 04 (quatro) 
Luminárias internas em Leds e 02 (duas) 
Luminárias dicróicas de posicionamento; 
Rede elétrica completa com 06 (seis) 
tomadas 110volts + 01 (uma) bateria 
auxiliar + 01 (um) inversor de energia 
12V p. 110V + Rede (extensão +ou- 
30mts) para captação de energia externa 
+ chave inversora (rede interna p/ rede 
externa) + Tomadas internas distribuídas 
pelo interior do veículo; Revestimento 
interno total (laterais e teto) 
confeccionado em MADEFIBRA ULTRA 
ou em ABS na cor branca podendo 
conter detalhes em courvin; Piso 
confeccionado em material 
antiderrapante e lavável na cor cinza ou 
em alumínio anti derrapante; Janela 
lateral com vidro opaco e corrediço; 
Divisória interna confeccionada em AÇO 
ou MDF com janela de comunicação 
interna com vidro opaco e corrediço; 
Armário lateral completo, contendo: 
módulo aéreo, modulo balcão e modulo 
armário, confeccionado em MADEFIBRA 
ULTRA na cor branca ou em MDF com 
revestimento formicado na cor branca, 
ambas as possibilidades com portas em 
acrílico corrediço; Banco para 
médico/enfermeiro com base giratória e 
cinto de segurança de duas pontas, 
posicionado na cabeceira da maca; 
Banco tipo baú com capacidade para 03 
(três) acompanhantes com cintos de 
segurança confeccionado em 
MADEFIBRA ULTRA na cor branca ou 
em MDF com revestimento formicado na 
cor branca; Maca retrátil confeccionada 
em alumínio com colchonete revestido 
em courvin com cinto de segurança e 04 
rodízios; ensaio dos cintos de segurança, 
emitida por laboratório credenciado no 
INMETRO em nome da empresa 
responsável por essa transformação 
perante o DENATRAN.  O banco deverá 
estar localizado no lado direito da viatura 
paralelamente à maca e voltado para a 
vítima Suporte para cilindro de oxigênio; 
Suporte para soro/plasma; Estribo lateral 
fixado na direção da porta corrediça; 
Caixa evaporadora instalada no 
compartimento do paciente, passando 
assim a permitir o Ar Condicionado com 
dupla saída (ambiente do motorista e do 
paciente); Rádio Fixo de comunicação; 
Rádio Móvel de comunicação (tipo Talk 
bout); Certidão de adequação e 
legislação do trânsito (CAT), emitida pelo 
DENATRAN, referente a marca e modelo 
atualizada do veículo ofertado, em nome 
da empresa que fará a transformação do 
veículo furgão ambulância); Certidão de 
registro de pessoa física e jurídica 
(engenheiro mecânico responsável pela 
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empresa transformadora); 03 (três) 
atestados de Capacidade Técnica da 
empresa que fará a transformação do 
veículo furgão em ambulância, emitido 
por qualquer órgão público com ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica) 
fornecida pelo CREA, referente ao objeto 
da licitação; Declaração de garantia do 
veículo e da empresa transformadora 
dentro do estado de MS, registrada em 
cartório com ciência de ambas as 
empresas (da proponente e da 
responsável pela assistência, caso não 
forem a mesma), indicando a empresa 
responsável pela garantia, nome da 
pessoa responsável e telefone para 
contato e endereço completo; Exaustor; 
Aviso sonoro de acionamento da 
marcha-ré; Corrimão de teto 
confeccionado em alumínio; Extintor de 
co2; Extintor de pó químico de 12 kg; 03 
(três) Cones de sinalização viária; 
Arrombadores confeccionados em aço 
com medidas de 0,80m e 1,10m; 
Sinalizador acústico visual fixado sobre a 
testa frontal (teto) do veículo com sirene 
eletrônica de no mínimo 04 (quatro) tons; 
Sinalizadores visuais posicionados nas 
laterais do veículo, sendo 02 luminárias 
na cor vermelha e 01 luminária na cor 
branca; Sinalizador visual traseiro 
posicionado sobre a parte superior 
composto de 02 jogos com 01 lampada 
de LED; Sinalizador estroboscópicos nos 
faróis dianteiros; Farol de embarque 
(traseiro); Grafismo padrão ambulância 
UTI; Rede de oxigênio e Ar comprimido 
composto de 02 (dois) cilindros, sendo 
01 (um) para oxigênio com capacidade 
de 16lts e 01 (um) para ar comprimido + 
01 Válvula Registro de cilindro 
(manometro) + 01 Extensão em nylon 
(ligando o cilindro até a régua tripla) + 01 
Régua para saída tripla de oxigênio + 01 
Fluxometro + 01 Umidificador c/ mascara 
p/ oxigenação + 01 Aspirador ventril p/ 
oxigênio c/ frasco de vidro e mascara p/ 
oxigenação + 01 Válvula Registro de 
rede p/ oxigênio c/ Nebulizador 
adulto/Infantil; EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS: 01 Cardioversor conjugado 

com DEA, ECG e Desfibrilador 
automático com bateria; 01 Bomba de 
infusão com equipo; 01 Oxímetro de 
pulso não invasivo; 01 Ventilador 
pulmonar com aspiração adulto, infantil; 
01 Aspirador de sangue e secreção 
elétrico com bateria recarregável; 01 
(uma) Incubadora de transporte de 
recém-nascido com bateria e ligação à 
tomada do veículo (12 volts); Obs: A 
incubadora deve estar apoiada sobre 
carros com rodas devidamente fixadas 
quando dentro da ambulância e equipada 
com equipamentos adequados para 
recém natos; OUTROS 
EQUIPAMENTOS AVULSOS: 01 (uma) 

Prancha de imobilização da coluna longa 
e curta; 01 (uma) Cadeira de rodas 
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dobrável; 01 (uma) Lanterna portátil; 01 
(uma) Maleta de vias aéreas contendo: 
máscaras laríngeas e cânulas 
endotraqueais de vários tamanhos; 
cateteres de aspiração; adaptadores 
para cânulas; cateteres nasais; seringa 
de 20ml; ressuscitador manual 
adulto/infantil com reservatório; sondas 
para aspiração traqueal de vários 
tamanhos; luvas de procedimentos; 
máscara para ressuscitador 
adulto/infantil; cadarços para fixação de 
cânula; laringoscópio infantil/adulto com 
conjunto de lâminas; estetoscópio; 
esfigmomanômetro adulto/infantil; 
cânulas oro-faríngeas adulto/infantil; fios-
guia para intubação; pinça de Magyll; 
bisturi descartável; conjunto de 
drenagem torácica; 01 (uma) Maleta de 
acesso venoso contendo: tala para 
fixação de braço; luvas estéreis; 
recipiente de algodão com anti-séptico; 
pacotes de gaze estéril; esparadrapo; 
material para punção de vários tamanhos 
incluindo agulhas metálicas, plásticas e 
agulhas especiais para punção óssea; 
garrote; equipos de macro e microgotas; 
cateteres específicos para dissecção de 
veias, tamanho adulto/infantil; tesoura, 
pinça de Kocher; cortadores de soro; 
lâminas de bisturi; seringas de vários 
tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de 
infusão de 3 vias; frascos de soro 
fisiológico, ringer lactato e soro 
glicosado; 01 (uma) Caixa completa de 
pequena cirurgia; 01 (uma) Maleta de 
parto contendo; sondas vesicais; 
coletores de urina; protetores para 
eviscerados ou queimados; espátulas de 
madeira; sondas nasogástricas; 
eletrodos descartáveis; equipos para 
drogas fotossensíveis; equipo para 
bombas de infusão; circuito de respirador 
estéril de reserva; 01 (um) Kit de 
equipamentos de proteção para equipe 
de atendimento contendo: óculos, 
máscaras e aventais; 01 (um) kit 
contendo: cobertor ou filme metálico para 
conservação do calor do corpo; campo 
cirúrgico fenestrado; almotolias com anti-
séptico; 01 (um) conjunto de colares 
cervicais; Adesivos padrão ambulância 
UTI e identificação do Município através 
do Brasão Oficial e a escrita “Secretaria 
Municipal de Saúde”. Conforme 
legislação vigente; garantia do veículo de 
no mínimo 12 (doze) meses e demais 
equipamentos de séries e os exigidos 
pelo Código Brasileiro de Trânsito, além 
de ainda ser necessário estar com todos 
os impostos obrigatórios para veículo 
novo (Okm) devidamente pagos e 
recolhidos para o estado de Mato Grosso 
do Sul. Tudo em conformidade com as 
normas brasileiras de Trânsito e 
Metrologia e ainda contendo os demais 
equipamentos de série do veículo e os 
exigidos pelo Código Brasileiro de 
Trânsito, além de ainda ser necessário 
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estar com todos os impostos 
devidamente recolhidos para o estado de 
Mato Grosso do Sul. Incluso ainda 01 
(uma) licença de sistema de 
monitoramento de veículos, por 12 
meses, para gestão de informações de 
entrada e saída do veículo no pátio da 
prefeitura; permitindo armazenar as 
informações do veículo como chassis, 
placa, cor, modelo, condutor e 
localização para acesso sempre que 
necessário; permitir o monitoramento, 
localização e acesso às informações do 
veículo online, pela internet, 24 horas por 
dia, 7 dias por semana em tempo real; 
deverá possuir rastreamento via GPS 
com fornecimento de equipamento com 
chip, devidamente instalado no veículo, 
devendo ser compacto e sigiloso, deverá 
possuir bateria própria e antena interna; 
deverá permitir a identificação do 
condutor do veículo, e o seu histórico de 
movimentações (entradas e saídas); 
deverá possuir controle de liberação das 
movimentações do veículo por um 
usuário determinado; deverá possibilitar 
visualização de entradas e saídas do 
veículo liberado e demais equipamentos 
de séries e os exigidos pelo Código 
Brasileiro de Trânsito, além de ainda ser 
necessário estar com todos os impostos 
devidamente pagos e recolhidos para o 
estado de Mato Grosso do Sul.; o manual 
deverá ser fornecido nos formatos 
impresso e digital – na extensão, pdf- em 
pendrive. 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 

2.3.2. O Edital da Licitação; 

2.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (arts. 105, 106 e 107) 

3.1. Por se tratar de aquisição de um veículo que deverá ter garantia ao todo e nos acessórios o 
prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma da Lei n° 
14.133, de 2021. 

3.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, os 
casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida Lei, 
e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser observado no sítio 
eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações formalizadas pela Nova Lei de 
Licitações – Lei 14.133;21. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 

4.2. Ficará responsável pela fiscalização o servidor:  
Fiscal de Contrato: Fredy Mendonça Junior Matricula: 3780 
Suplente: Rosiele dias da Cruz- Matrícula: 14.973. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20105.%20A,qualquer%20das%20partes.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.3. A Gestão e fiscalização Contratual, conforme a alínea “f” do inciso 
XXIII do art.6º da NLL, se dará nos termos do Plano Básico de Fiscalização, conforme 
devidamente publicado no sítio eletrônico do município, no link: https://www.ladario.ms.gov.br/. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 424.800,00 (quatrocentos e vinte e quatro mil e 
oitocentos reais), em conformidade com os preços vigentes. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mediante crédito em conta corrente, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de liquidação. 

5.3.1. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será 
realizado na conta corrente indicada pela Contratada. 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.5. Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, 
poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 
indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 

5.6. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no pagamento por 
culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com base no IPCA, ou outro 
índice aplicável, caso o IPCA, por razões justificadas, não possa ser aplicado. 

5.7. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra “em dia” 
com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das 
Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS e 
com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos exigidos na fase preparatória da 
contratação, devendo o CONTRATADO se manter adimplente durante todo o período da 
contratação. 

5.7.1. Havendo alguma restrição, a empresa deverá regularizar a situação fiscal e trabalhista, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de extinção contratual. 

5.8. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso 
que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

5.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 
Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

5.10. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 

5.11. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as 
regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

2166 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
516 - Código Reduzido 
09.001 - 10.302.0500.2166 - 4.4.90.52.00.00  
Equipamentos e Material Permanente. 
Fonte de Recursos: 2621.00070 

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (artigos 25, §7º, 92, § 3º) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da elaboração do orçamento estimado da contratação 04/04/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, ou outro índice 
aplicável, caso o IPCA, por razões justificadas, não possa ser aplicado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento, no prazo máximo de 1 (um) mês. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1.  São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à da aquisição do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a aquisição do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
Civil (LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. O contratado deverá entregar junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou dificuldade criada pela contratante na entrega do objeto. 

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado e no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
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9.1.15. Informar eventual alteração do preposto ou de sua qualificação, 
para providências quanto ao apostilamento devido, mantendo atualizado o endereço eletrônico do 
mesmo para os fins de eficiente comunicação no processo de fiscalização. 

9.1.16. O prazo de garantia deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, sem limite de quilometragem, a contar da data do recebimento do objeto e seus 
equipamentos, art. 92, XIII, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)   

10.1. Conforme estudos prévios, a presente contratação não requer garantias para a execução do 
objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 . Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações 

1. moratória de de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
1.1. A contratante a partir do décimo primeiro dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, 
ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, 
ante a inacumulabilidade da cobrança. 
3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima estabelecido, 
as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme as exigências da 
Administração. 
4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda 
a contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 
 

IV.1) Multa por extinção contratual 
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1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor remanescente. 
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para 
outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior 
valor. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92, XIX)  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.3.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, as normas e princípios 
gerais dos contratos Lei nº 10.406/2002 – Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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15.4. Ficam vinculadas ao presente Contrato Administrativas todas as 
cláusulas do edital nº 13/2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico oficial, no prazo 
de até 20 (vinte) dias úteis, contado da data de sua assinatura no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), sob condição indispensável para sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Corumbá, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Contrato Administrativo que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Ladário, 16 de julho de 2025. 

 

 

_________________________ 

HELEN ANDRESSA DA SILVA CHAPARRO VEADRIGO 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n° 036/2025 

 

 

_________________________ 

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA 

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ/MF sob o nº 
20.250.792/0001-60 
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